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O Sistema 
Único Descen-
tralizado de, 
Saúde (Suds), 
implantado no% 
País a partir de!-/' 
1987, deixou 
de apontar pa-
drões econô-
micos e admi-
nistrativos   
modernos e continha em sua es-
trutura alguns vícios que o le-
varam a erros. 

A partir de 1° de janeiro de 
1991, após o advento das Leis 
Federais n° 8.080 e no 8.142, de 
19/9/90 e de 28/12/90, respecti-
vamente, o financiamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
ocorre agora de maneira indu-
tora e descentralizada. 

A Norma Operacional Bási-
ca no 01/91 do Inamps é o docu-
mento primordial para a im-
plantação diferente do sistema 
e contém uma nova ordem eco-
nômica e administrativa, pois 
criou uma Unidade de Cober-
tura Assistencial (UCA), agru-
pou Estados, normatizou 
transferências de recursos, cor-
rigiu distorções e desigualdades 
regionais e, sobretudo, colocou 
todos os Estados, municípios e 
Distrito Federal dentro da cur-
va do economista Pareto, pois 
não houve nenhum perdedor, 
mas todos são ganhadores, uns 
mais, outros menos. 

Assim, a partir de 1° de feve-
reiro de 1991, os pagamentos, e 
somente os pagamentos, dos 
atendimentos ambulatoriais 
dos prestadores públicos e pri-
vados são pagos diretamente 
pela Direção Geral do Inamps 
em Brasília, gerando em conse-
qüência uma racionalização ad-
ministrativa e uma norma ge-
ral, já que 24 Estados e o Distri-
to Federal vinham sendo pagos 
anteriormente dessa maneira, 
com apenas duas exceções: São 
Paulo e Paraná. 

Além do mais, a centraliza-
ção dos pagamentos em nível 
global do País também acarreta 
uma melhor análise, junto ao 
Banco Central, de dados, e 
proíbe aplicações financeiras  

efetuadas pelos Estados, con- 
trariando-se a filosofia do SUS. 

Dizer-se que a fiscalização 
dos prestadores de serviços se-
rá exercida de forma centrali-
zadora é ignorar as Normas 
Operacionais Básicas 01 e 02 
de 1991 do Inamps. A fiscali-
zação continua descentraliza-
da no nível dos secretários de 
Estado de Saúde (SES), pois. a 
experiência ensina que o siste-
ma somente poderá funcionar 
num grau positivo de otimiza-
ção se assim continuar. 

Porém, não será somente a 
fiscalização estadual que ini-
birá as fraudes, mas um Siste-
ma de Controle e Avaliação 
atuante e exercido em conjun-
to pelos poderes públicos e na 
forma de legislação específiéa 
e a sociedade civil. Será a exis-
tência, exigida pela lei, de 
Conselhos Estaduais e Muni-
cipais de Saúde em cada Esta-
do e município, compostos 
paritariamente por represen-
tantes de classes, órgãos, enti-
dades e a população, que aju-
dará a diminuir as fraudes. 

E a existência hoje de novos 
padrões de fiscalização junto ao 
Sistema de Computação do Ca-
dastro Geral e Central de Presta-
dores de Serviços do Inamps, 
que estão sendo implantados e 
são cotejados, cruzados e para-
metrados mês a mês. 

Dizer que nos 560 municí-
pios paulistas durante os últi-
mos quatro anos não foi regi-
trado nenhum caso de fraude é 
esconder a existência de proces-
sos tramitando na Polícia Fedç-
ral de São Paulo, no sistema ju-
diciário e junto à administração 
do Inamps/SP. 

Permitam-me repetir o pro-
fessor Pinotti: "E lastimável 
que a nossa população seja 
tão pouco informada sobrees-
tas questões e não possa ex-
pressar conosco sentimento 
oposto, não de tristeza, mas 
de indignação". 

Afirmo, pois, que o novo 
modelo de funcionamento do 
SUS é um convite ousado. ,à 
modernidade. 
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